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DECRETO DE 16 DE ABRIL DE 2009

Convoca a 1a Conferência Nacional de Co-
municação - CONFECOM e dá outras pro-
vidências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A:

Art. 1o Fica convocada a 1a Conferência Nacional de Co-
municação - CONFECOM, a se realizar de 1o a 3 dezembro de 2009,
em Brasília, após concluídas as etapas regionais, sob a coordenação
do Ministério das Comunicações, que desenvolverá os seus trabalhos
com o tema: "Comunicação: meios para a construção de direitos e de
cidadania na era digital".

Art. 2o A 1a CONFECOM será presidida pelo Ministro de
Estado das Comunicações, ou por quem este indicar, e terá a par-
ticipação de delegados representantes da sociedade civil, eleitos em
conferências estaduais e distrital, e de delegados representantes do
poder público.

Parágrafo único. O Ministro de Estado das Comunicações
contará com a colaboração direta dos Ministros de Estado Chefes da
Secretaria-Geral e da Secretaria de Comunicação Social da Presi-
dência da República, na coordenação dos trabalhos para a realização
da Conferência.

Art. 3o O Ministro de Estado das Comunicações constituirá,
mediante portaria, comissão organizadora com vistas à elaboração do
regimento interno da 1a CONFECOM, composta por representantes
da sociedade e do poder público.

Parágrafo único. O regimento interno de que trata o caput

disporá sobre a organização e o funcionamento da 1a CONFECOM
nas suas etapas municipal, estadual, distrital e nacional, inclusive
sobre o processo democrático de escolha de seus delegados, e será
editado mediante portaria do Ministro de Estado das Comunicações.

Art. 4o As despesas com a realização da 1a CONFECOM
correrão por conta dos recursos orçamentários do Ministério das Co-
municações.

Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de abril de 2009; 188o da Independência e 121o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Hélio Costa

DECRETO N
o
- 6.823, DE 16 DE ABRIL DE 2009

Altera a Tabela de Incidência do Imposto
sobre Produtos Industrializados - TIPI,
aprovada pelo Decreto no 6.006, de 28 de
dezembro de 2006.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 4o, inciso I, do Decreto-Lei no 1.199, de 27 de
dezembro de 1971,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam reduzidas para os percentuais indicados no
Anexo I, as alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados -
IPI, incidentes sobre os produtos classificados nos códigos e posições
ali relacionados, conforme a Tabela de Incidência do Imposto sobre
Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto no 6.006, de
28 de dezembro de 2006.

Art. 2o Fica criado na TIPI, o desdobramento na descrição do
código de classificação relacionado no Anexo II, efetuados sob a
forma de destaque "Ex", observada a respectiva alíquota.

Art. 3o A partir de 16 de julho de 2009:

I - ficam restabelecidas as alíquotas anteriormente vigentes,
quanto aos produtos relacionados no Anexo I; e

II - fica extinto o desdobramento na descrição do código de
classificação criado na forma do art. 2o.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de abril de 2009; 188o da Independência e 121o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega

ANEXO I

CÓDIGO TIPI
ALÍQUOTA (%)

2715.00.00 0

69.07 0

69.08 0

8301.10.00 0

8481.80.93 0

ANEXO II

CÓDIGO TIPI
DESCRIÇÃO ALÍQUOTA (%)

7308.90.90 Ex 01 - Telhas de

aço

0

DECRETO N
o
- 6.824, DE 16 DE ABRIL DE 2009

Altera o caput do art. 18 do Decreto no

5.209, de 17 de setembro de 2004, atua-

lizando os valores referenciais para carac-

terização das situações de pobreza e ex-

trema pobreza no âmbito do Programa Bol-

sa Família, previstos no art. 2o, §§ 2o e 3o,

da Lei no 10.836, de 9 de janeiro de 2004.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o

disposto no art. 2o, § 6o, da Lei no 10.836, de 9 de janeiro de 2004,

D E C R E T A :

Art. 1o O caput do art. 18 do Decreto no 5.209, de 17 de

setembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 18. O Programa Bolsa Família atenderá às famílias em

situação de pobreza e extrema pobreza, caracterizadas pela renda

familiar mensal per capita de até R$ 137,00 (cento e trinta e sete

reais) e R$ 69,00 (sessenta e nove reais)." (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Fica revogado o Decreto no 5.749, de 11 de abril de

2006.

Brasília, 16 de abril de 2009; 188o da Independência e 121o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Patrus Ananias

DECRETO DE 16 DE ABRIL DE 2009

Declara de interesse público e social o acer-

vo documental privado de Oscar Niemeyer.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista

o disposto nos arts. 12 da Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991, 22

do Decreto no 4.073, de 3 de janeiro de 2002, e o que consta do

Processo no 00321.000002/2007-51,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica declarado de interesse público e social o acervo

documental textual, iconográfico, sonoro e de imagem em movimento

de OSCAR NIEMEYER, do período de 1940 a 2007, sob a guarda e

propriedade da Fundação Oscar Niemeyer, por oferecer inúmeras

possibilidades de pesquisa e estudos nas áreas de arquitetura, ur-

banismo, design e artes plásticas.

§ 1o A declaração de que trata o caput alcança, apenas, os

documentos do acervo arquivístico, já declarados permanentes, ex-

cluídos os elementos referentes ao acervo bibliográfico e museo-

lógico, bem como os caracterizados como de arquivo corrente.

§ 2o A inserção de novos elementos ao acervo fica con-

dicionada à avaliação técnica e à apreciação do Conselho Nacional de

Arquivos - CONARQ.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de abril de 2009; 188o da Independência e 121o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Dilma Rousseff

DECRETO DE 16 DE ABRIL DE 2009

Abre ao Orçamento da Seguridade Social
da União, em favor do Ministério da De-
fesa, crédito suplementar no valor de R$
1.450.000,00, para reforço de dotação cons-
tante da Lei Orçamentária vigente.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
a autorização contida no art. 4o, inciso VI, alínea "a", da Lei no

11.897, de 30 de dezembro de 2008,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento da Seguridade Social da
União (Lei no 11.897, de 30 de dezembro de 2008), em favor do Mi-
nistério da Defesa, crédito suplementar no valor de R$ 1.450.000,00
(um milhão, quatrocentos e cinquenta mil reais), para atender à pro-
gramação constante do Anexo I deste Decreto.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que
trata o art. 1o decorrem de anulação parcial de dotação orçamentária,
conforme indicado no Anexo II deste Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 16 de abril de 2009; 188º da Independência e 121º
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva
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